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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 464/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.023317-00/2016 – SEDUC
OBJETO: Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da rede estadual de educação, residentes na zona rural do município de Presidente Médici, com fornecimento de veículos tipo ônibus, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar o serviço por quilometragem percorrida KM/MÊS, referente aos 200 (duzentos) dias Letivos e 10 (dez) dias destinados as Provas de Recuperação e Exames Finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias contratados, no município de Presidente Médici/RO e regiões, pelo período de 12 meses, prorrogáveis nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93.
IMPUGNANTES: OLDEVAL CARLOS DENNY EIRELLI - EPP
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviada pelas empresas OLDEVAL CARLOS DENNY EIRELLI - EPP, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE


Em 16 de julho de 2018 às 23h14min, a empresa OLDEVAL CARLOS DENNY EIRELLI - EPP impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.

O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 464/2017. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 18/07/2018, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.

Os requisitos para o pedido de impugnação NÃO foram preenchidos, considerando o horário de envio da impugnação, no que tange a tempestividade.
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE
II.1 Quanto ao questionamento 2.1. da impugnação (ITEM 10.7.4 – CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

RESPOSTA: A emissão on line de documentos, prevista na alínea "a" do item 10.7.4 do Edital, nada fere ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, tendo em vista que o próprio instrumento (Edital) prevê a referida situação.

Os documentos emitidos on line, com emissão gratuita, são de acesso público, ou seja, qualquer pessoa poderá emitir, assim,  não ofende a isonomia, pois todos os licitantes podem ter acesso.


O Art. 12, IV da Lei 11.079, prevê

"Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento previsto na legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao seguinte:

 (...)

IV – o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências dentro do prazo fixado no instrumento convocatório."

        


Tal artigo tem o efeito de dar fundamento legal ao saneamento de defeitos formais. 

Apesar do  Art. 43, § 3, este saneamento pode inclusive  levar a inclusão de novos documentos, não podendo ser admitido quando conduzir a modificação da proposta ou quando não poder ser realizado no prazo cabível fixado pelo Edital, sendo admitido o saneamento em relação a defeitos existentes na documentação de natureza declaratória.
II.2. Quanto ao questionamento 2.2. da impugnação (ERRO OU EXCLUSÃO DA ALINEA ‘B’)

RESPOSTA: Conforme Adendo Modificador II, permanece a exigência da Certidão de Recuperação Judicial solicitada na alínea "a", bem como a apresentação do Balanço Patrimonial, alínea "b"

"II - DAS ALTERAÇÕES NO EDITAL:

II.1 – No item 10.7.4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão(ões) Negativa(s) de Recuperação Judicial – .....(sem alteração);

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira  possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano) de no mínimo 05% (cinco por cento) do valor estimado para contratação do (s) Lote (s) que apresentar proposta. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;

b1.) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b.2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame."
II.3. Quanto ao questionamento 2.3. da impugnação (ITEM 10.7.4 – APRESENTAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL)

RESPOSTA: Já está explicito no Edital que é o último exercício social, no caso 2017. Ressalto que já estamos no mês de Julho/2018 e para participar de licitações todas as interessadas devem estar de acordo com as exigências da Lei.

II.4. Quanto ao questionamento 2.4. da impugnação (ITEM 10.7.4 – ALINEA B.1.1. APRESENTAÇÃO DE ALTERAÇÕES FINANCEIRAS)

RESPOSTA: A Administração pode solicitar dos licitantes a apresentação do balanço patrimonial, a lei restringe a exigência apenas aos balanços “já exigíveis e apresentados na forma da lei”.


Em coerência com esta determinação, tem-se que as exigências com relação ao balanço patrimonial devem, inexoravelmente, observar as regras normativas vigentes para a situação contábil, especificamente aplicável à empresa licitante.

Sabe-se, no entanto, que o regime jurídico para contabilidade e demonstrações pertinentes é variável em função da forma societária. Assim, as regras pertinentes à apuração dos resultados e elaboração de balanços e demonstrações contábeis variam.

Nada obstante, é possível extrair do Código Civil e da legislação esparsa, algumas regras gerais. 

Dos questionamentos:

( Quem admitirá a apresentação de eventuais alterações patrimoniais? Pregoeiro? Superintendente?
Resposta: Nenhum dos dois, o Edital prevê no item 10.7.4.
"b.1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame."
( Para que haja a admissão quanto a apresentação de eventuais alterações patrimoniais ocorrido até a data da sessão licitatória, será necessário a comunicação para o deferimento do solicitado em até que data e para quem? 
Resposta: Se até a data da abertura da licitação houver alteração no balanço do exercício vigente, esta deverá ser apresentada de forma contábil e legal.

( Quais documento tal subitem engloba? ( Os mesmos deverem ser ratificados por contador devidamente habilitado?
Resposta: De acordo com o  Código Civil, os balanços patrimoniais devem seja subscritos, física ou eletronicamente, por profissionais legalmente habilitados para tanto.
II.5. Quanto ao questionamento 2.5. da impugnação (ITEM 10.8 – SUBITEM A.2.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA)

Resposta: A qualificação técnica é estabelecida pelo Órgão requisitante - no caso SEDUC - tal exigência visa não restringir os competidores, ampliando a participação.


O Termo de Referência exige que seja em características compatíveis e não iguais. O objeto deste certame é Transporte Escolar e a compatibilidade exigida em características a ser apresentada no Atestado de Capacidade Técnica é serviço de transporte de passageiros.


Além da capacidade técnica, será exigido outros documentos de habilitação que devem demonstrar a capacidade de atendimento do item 10 e subitens do Edital.

III – DA DECISÃO
                Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC,  julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado.
                É o que temos a esclarecer, permanecendo inalteradas as cláusulas do edital, inclusive a data de abertura inicialmente estabelecida conforme abaixo:
 

DATA DE ABERTURA: 18/07/2018 às 10h00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 17 de Julho de 2018.
MARIA DO CARMO DO PRADO 

Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL 
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BMS/ÔMEGA 
                                                          Maria do Carmo do Prado - Pregoeira 

